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Estabelecer cotas para mulheres 
em conselhos de administração e 
cargos de direção é fundamental 
para ampliar a participação 
feminina no mercado de trabalho, 
defende Paula Tavares, advogada 
e especialista em gênero do Banco 
Mundial. Ela participou do 
lançamento, ontem, da quinta 
edição do relatório “Mulheres, 
Empresas e o Direito 2018”, 
projeto do Banco Mundial. O 
estudo, publicado a cada dois anos, 
mede a diferença de gênero no 
tratamento jurídico. Para Tavares, 
a adoção de cotas contribuiria para 
mudar a mentalidade de empresas 
e da sociedade. “Faltam medidas 
de incentivo. Você percebe uma 
melhora na participação de 
mulheres na força de trabalho 
onde existem cotas para 
mulheres. No Brasil, as mulheres 
recebem 25% menos que os 
homens para realizar o mesmo 
tipo de trabalho”, diz. “A legislação 
tem força para mudar esse 
quadro.” Na União Europeia, por 
exemplo, uma proposta da 
Comissão Europeia quer 
estabelecer cota de 40% de 
participação de mulheres nos 
conselhos de administração. A 
eficácia das medidas ainda gera 
discussão. A Noruega, em 2008, 
passou uma lei que obrigou as 
empresas listadas em Bolsa a 
reservarem pelo menos 40% dos 
cargos de direção a mulheres. 
Estudo de uma pesquisadora da 
Universidade de Oslo, porém, 
mostrou que fixar cotas não teve 
efeito na representação feminina 
nos cargos de gestão das 
empresas. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 

15/05/2018 



 

Sinopse Sintius 15/05/2018 

Os ministros da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) reconheceram vínculo de emprego de funcionárias 

de telemarketing contratadas por bancos por meio de empresas terceirizadas. Em dois processos analisados em abril, 

os ministros concluíram que a terceirização foi ilícita. Cabe recurso contra as decisões. Relator dos dois processos, o 

ministro Maurício Godinho Delgado esclareceu em seus votos que os contratos são anteriores à reforma trabalhista 

e, por isso, devem ser analisados de acordo com as regras da época. A reforma trabalhista, que amplia as modalidades 

de contratação, entrou em vigor em novembro. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 15/05/2018 
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Os profissionais e 

trabalhadores da 

construção civil no Estado 

de São Paulo estão em 

greve por tempo 

indeterminado. O Sindicato 

dos Trabalhadores nas 

Indústrias da Construção 

Civil de São Paulo 

(Sintracon-SP) comunicou a 

decisão em sua página na 

internet e atribuiu a medida 

à "intransigência" do 

sindicato que representa as 

empresas do setor, o 

Sinduscon-SP.  

A estimativa é de que cerca 

de 200 obras sejam 

paradas. O ato envolve 

aproximadamente 270 mil 

trabalhadores", afirma a 

entidade em nota. Os 

trabalhadores buscam 

reposição da inflação 

registrada pelo INPC ao 

longo de um ano até a data-

base de 1º de maio (1,69%), 

além de aumento real de 

2% dos rendimentos. 
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